
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020

EDITAL DE LICITAÇÃO SEI nº 35675337

(Processo Administrativo n° 00401-00026569/2019-18)

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Defensoria Pública do Distrito Federal,
pessoa jurídica de direito público inscrita sob o CNPJ nº 12.219.624/0001-83, por meio de sua
Pregoeira Cinthia Maria Santos Domingues de Oliveira e Equipe de Apoio, designados por Portaria nº
34 de 04 de fevereiro de 2020, publicada no DODF nº 31 de 13 de fevereiro de 2020, sediada no Setor
de Indústria e Abastecimento - SIA, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor
preço (por item), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, recepcionada pelo Decreto
Distrital 23.460/2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, recepcionado pelo Decreto
Distrital nº 40.205, de 30 de outubro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da
Instrução NormaEva SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução NormaEva SEGES/MP nº
03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, recepcionada
pe l o Lei Distrital nº 4.611/2011, Decreto Distrital nº 35.592/2014, Lei Distrital nº 4.770/2012,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital.

 

Data da sessão: 05/03/2019

Horário: 14:00

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição
de material de expediente - papel para xerografia A4 para atender as necessidades da Defensoria
Pública do Distrito Federal - DPDF, conforme condições, quanEdades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

PARTICIPAÇÃO ITEM DESCRIÇÃO: U.M. QTD.
VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

TOTAL
ESTIMADO

Ampla 
Concorrência

01

PAPEL A4,Tamanho: 210mm x 297mm,
Gramatura: 75 g/m², Material: sulfite,
Cor: branca, Unidade de Fornecimento:
resma com 500 folhas.

resma 6.408 R$ 17,06
R$

109.320,48 

PAPEL A4,Tamanho: 210mm x 297mm,
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COTA 
RESERVADA ME/EPP

(25%)
02

PAPEL A4,Tamanho: 210mm x 297mm,
Gramatura: 75 g/m², Material: sulfite,
Cor: branca, Unidade de Fornecimento:
resma com 500 folhas

resma 2.136 R$ 17,06
R$

36.440,16

TOTAL
R$

145.760,64

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Defensoria Pública do Distrito Federal, para o exercício de 2020, na
classificação abaixo:

UO:  48101

Função: 03

Subfunção: 122

Programa: 8211

Atividade: 8517.0138

Natureza: 33.90.30.16 

Fonte: 100

03.122.8211.8517.0138  -  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no síEo
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cerEficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praEcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou enEdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaEdão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenEfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão parEcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aEvidade seja compaXvel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3,
de 2018.
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4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para o item nº 02 (dois), Cota Reservada (25%), a parEcipação é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, recepcionado pela Lei Distrital nº 4.611/2011 e em razão do valor prévio
estimado, bem como o previsto no Art. 7º Decreto Distrital nº 35.592/2014.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperaEvas mencionadas no arEgo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Ysica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em conformidade com a Lei Distrital nº
4.611/2011 e Decreto Distrital nº 35.592/2014.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de parEcipar de licitações e celebrar contratos administraEvos, na forma
da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para parEcipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arEgo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para parEcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a parEcipação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impediEvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parEr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produEva, empregados executando trabalho
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degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º da Constituição Federal;

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reErar ou subsEtuir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
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indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisEndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas distrital, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e do Distrito Federal e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
ConsEtuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, apresentarem, após a
fase de disputa, valores unitários superiores aos es<mados no Anexo I do Termo de Referência -
Planilha EsEmaEva de Custo ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter a sua viabilidade demonstrada por meio de documentação
comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes
de produEvidade são compaXveis com a execução do objeto e que contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, bem como nos termos
dos arts. 40, X, 43, IV, 44, §§ 2º e 3º, e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, e do art. 1º da Lei Distrital nº
5.525/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 39.453/2018.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiEvo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaEcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compeEEva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jusEficadamente, admiEr o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências
de habilitação.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeEEva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisEr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parEcipantes, no síEo eletrônico uElizado
para divulgação.

7.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para parEcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeEvada a verificação automáEca, junto à
Receita Federal, do porte da enEdade empresarial. O sistema idenEficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte parEcipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
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encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úlEma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.24.1. no pais;

7.24.2. por empresas brasileiras;

7.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.25. PersisEndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obEda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas,
envie a proposta adequada ao úlEmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaEbilidade do preço em relação ao máximo
esEpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa Ysica deverá incluir, na sua proposta,
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os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução NormaEva RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaXveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecEvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parEr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísEcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Epo, fabricante e
procedência, além de outras informações perEnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a parEcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arEgos 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
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do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manEdo pela
Controladoria-Geral da União (CGU);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraEva,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministraEvos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsEtuição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do arEgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela práEca de ato de improbidade administraEva, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências ImpediEvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tentaEva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de parEcipação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme
o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaEva
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante uElização do sistema, deverá atender às condições exigidas
no cadastramento no SICAF até o terceiro dia úEl anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
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9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos síEos eletrônicos oficiais emissores de cerEdões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) cerEdão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de
2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiEdos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos perEnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. O Licitante deverá Declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que
regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, o qual estabelece a implementação de critérios, práticas e
ações de logísEca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares, conforme item 19. do Termo
de Referência - Anexo I deste Edital.

9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.9. Habilitação jurídica:

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: CerEficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consEtuEvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respecEva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas MercanEs onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consEtuEvo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.9.6. No caso de cooperaEva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
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assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respecEva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971;

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerEdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida AEva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaEvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusEça do trabalho,
mediante a apresentação de cerEdão negaEva ou posiEva com efeito de negaEva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relaEvo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.11. Qualificação  Econômico-Financeira.

9.11.1. CerEdão negaEva de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlEmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua subsEtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

9.11.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.11.2.2. No caso de empresa consEtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
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apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.11.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.11.2.4. Caso o licitante seja cooperaEva, tais documentos deverão ser
acompanhados da úlEma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o arEgo 112 da Lei
nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador;

9.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor esEmado da
contratação ou do item pertinente.

9.12. Qualificação Técnica 

9.12.1. A Comprovação de apEdão para o fornecimento de bens em caracterísEcas,
quanEdades e prazos compaXveis com o objeto desta licitação, ou com o item perEnente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado não foram
exigidos, conforme Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

9.13. A existência de restrição relaEvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaEva com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Edital de Licitação 01/2020 (35824661)         SEI 00401-00026569/2019-18 / pg. 12



9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arEgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esEver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaEvamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que esEver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulaEva dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reErada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de duas horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da5lografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl5ma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con5das na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaEvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conEdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma moEvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moEvos,
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesEvidade e a
existência de moEvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação moEvada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admiEdo o recurso, o recorrente terá, a parEr de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo,inEmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceXveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não reErar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conEdos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praEcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não será exigida garan5a contratual dos bens fornecidos na presente contratação,
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a parEr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. AlternaEvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enEdade para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10
(dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiEda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está subsEtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conEdas no edital e seus
anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
arEgos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arEgos
79 e 80 da mesma Lei.

16.3.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.

16.3.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
idenEficar possível suspensão temporária de parEcipação em licitação, no âmbito do órgão ou
enEdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediEvas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaEva nº 3, de 26 de abril de 2018, e
nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.3.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e
o fornecedor não esEver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.

16.3.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regula rizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.

16.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser manEdas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
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consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em senEdo geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20. DO FORNECIMENTO COM PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

20.1. O fornecimento será efetuado em remessa parcelada quadrimestral, no prazo máximo
de 10 dias a contar do recebimento da Nota de Empenho, conforme item 7.3.1 do Termo de
Referência, Anexo I do Edital.

20.2. A primeira entrega do material será em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento
da nota de empenho pela CONTRATADA, na Defensoria Pública do Distrito Federal, localizada no SIA
Trecho 17, Rua 07, lote 45, 1º Andar. CEP: 71200-219 - Brasília/DF, no horário compreendido entre
10h00min e 17h00min, conforme item 7.3.2 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

20.3. As demais entregas deverão ser realizadas em até 10 (dez) dias corridos a contar do
recebimento da Ordem de Fornecimento pela CONTRATADA, que será enviada via e-mail, conforme
item 7.3.3 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

20.4. O prazo de vigência dos efeitos da presente contratação fica adstrito ao seu exercício
financeiro, podendo ser prorrogado, desde que as despesas referentes sejam integralmente
empenhadas até o dia 31 de dezembro do mesmo ano, permiEndo-se a inscrição em restos a pagar,
conforme item 7.3.4 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

20.5. Nos termos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, o prazo de entrega dos itens poderá
ser prorrogado, devendo ser manEdas as demais exigências do ajuste e assegurada a manutenção do
seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme item 7.3.5 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

20.6. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, esta deverá ser feito por escrito,
jusEficadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no
descumprimento do prazo contratual, conforme item 7.3.6 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca das condições do pagamento são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administraEva, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, o
licitante/adjudicatário que:

22.1.1. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/reErar o instrumento, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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22.1.2. Apresentar documentação falsa;

22.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.5. Não mantiver a proposta;

22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

22.1.7. Cometer fraude fiscal.

22.2. Das Espécies

22.2.1. As licitantes e/ou contratadas, no âmbito do Distrito Federal, que não cumprirem
integralmente as obrigações assumidas, garanEda a prévia defesa, ficam sujeitas às seguintes
sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103,
de 31/05/2006, pg. 05/07, e suas alterações posteriores (Decretos nº 26.993/2006, nº
27.069/2006, nº 35.831 e nº 36.974/2015):

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de parEcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida:

a) para o licitante e/ou CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, e o Licitante e/ou CONTRATADA será descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e nas demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os moEvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

22.2.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respecEvo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

22.3. Da Advertência

22.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emiEdo quando o licitante e/ou CONTRATADA
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Pregoeira, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório; e

II - pelo Ordenador de Despesas da DPDF se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reErar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

22.4. Da Multa

22.4.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo Ordenador
de Despesas do órgão contratante, por atraso injusEficado na entrega ou execução do contrato, e
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será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias; não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada.

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de execução do serviço, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusEficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou reErar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de execução do serviço.

22.4.2. A multa será formalizada por simples aposElamento contratual, na forma do art.
65, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993 e será executada após regular processo administraEvo,
oferecido à CONTRATADA o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da noEficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei
Federal nº 8.666/1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

22.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da parcela devida, além da perda desta,
responderá à CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de
Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

22.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parEr
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

22.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

22.4.6. A multa poderá ser aplicada cumulaEvamente com outras sanções, segundo a
natureza e a gravidade da falta comeEda, consoante o previsto do subitem 21.2.2 e observado o
princípio da proporcionalidade.

22.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jusEficado interesse da unidade contratante em
admiEr atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem
21.4.1.

22.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 21.4.1 não se aplica nas
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hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

22.5. Da Suspensão

22.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de parEcipar
de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou CONTRATADA no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insEtuído pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, e
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a
seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiEda pela Pregoeira,
o licitante e/ou CONTRATADA permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando o licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido
no Edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou,
em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 5 (cinco) anos, quando o licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
objeEvando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da
licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

22.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Pregoeira, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório; e

II - o Ordenador de Despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reErar a nota de empenho
ou assinar o contrato.

22.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

22.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos,
quando as condutas ali previstas forem praEcadas no âmbito dos procedimentos derivados dos
pregões.

22.6. Da Declaração de Inidoneidade

22.6.1. A declaração de inidoneidade será emiEda pelo Ordenador de Despesa da DPDF, à
vista dos motivos informados na instrução processual.

22.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 21.6 permanecerá em vigor
enquanto perdurarem os moEvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após
decorrido o prazo da sanção.

22.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua exEnção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos / enEdades subordinadas ou
vinculadas ao Poder ExecuEvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993.
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22.6.4. Considera-se comportamento inidôneo punível, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de parEcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.7. Das Demais Penalidades

22.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados, fizer declaração falsa, fraudes fiscais estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco anos), sem prejuízo das multas
previstas em Edital e das demais cominações legais;

22.7.2. As sanções previstas nos subitens 21.5 e 21.6 poderão também ser aplicadas às
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666/1993
ou 10.520/2002:

I - tenham sofrido condenação definiEva por praEcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude
de atos ilícitos praticados.

22.8. Do Direito de Defesa

22.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da respectiva notificação.

22.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praEcou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade, conforme Decreto Distrital nº 26.851/2006.

22.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuEvos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em
dias úteis, assim considerados como dias úteis os dias de expediente no órgão perante o qual o
corra o prazo.

22.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da
fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá
ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal.

22.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição,
a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sítio www.comprasnet.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manEdos por órgãos ou enEdades da Administração
Pública do Distrito Federal.
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22.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 21.3 e 21.4 deste capítulo de penalidades, as
quais se formalizam por meio de simples aposElamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei Federal
nº 8.666/1993.

22.9. Do Assentamento em Registros

22.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

22.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato
que as aplicou.

22.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

22.10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores (Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831
e nº 36.974/2015), previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais.

22.11. Disposições Complementares

22.11.1. As sanções previstas nos subitens 21.3, 21.4 e 21.5 do presente capítulo serão
aplicadas pelo Ordenador de Despesas da Defensoria Pública do Distrito Federal.

22.11.2. O início do curso e o encerramento do prazo, dispostos neste capítulo, recairão em
dias úteis, assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual
corra o prazo.

22.11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste
capitulo ficará sujeito, sem prejuízo as penalidades administraEvas e a responsabilidade civil e
criminal.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, ou por peEção dirigida ou protocolada no endereço SIA Trecho 17
Rua 7 Lote 45, Brasília - DF.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A DPDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, perEnente e suficiente para jusEficar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de oYcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

24.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

24.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaEcamente transferida para o primeiro
dia úEl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

24.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.defensoria.df.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obEdos por e-mail:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, nos dias úteis, no horário das 13:00 horas às 18:30 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administraEvo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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24.13.1. ANEXO I - Termo de Referência:

24.13.2. Anexo I do Termo de Referência - Planilha Estimativa de Custo;

24.13.3. Anexo II do Termo de Referência - Modelo de Apresentação de Proposta;

24.13.4. Anexo III do Termo de Referência - Modelo de Recebimento Provisório e
Definitivo;

24.13.5. Anexo IV do Termo de Referência - Modelo de Relatório Circunstanciado de
Execução e Pagamento;

24.13.6. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA -
Matr.0175430-0, Diretor(a) de Licitação, em 18/02/2020, às 15:51, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Assessor(a), em 18/02/2020, às 15:51, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 35824661 código CRC= 499096EE.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

  ANEXO I  DO EDITAL Nº 01/2020

TERMO DE REFERÊNCIA

(Documento SEI nº 34297101)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de material de expediente - papel para xerografia A4 para atender as
necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, conforme condições, quan6dades e
exigências estabelecidas no presente Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Trata-se de aquisição de materiais de consumo - papel para xerografia A4 com obje6vo
de atendimento às demandas de expediente.

2.2. A pretensa aquisição visa à recomposição papel para xerografia para atender às
demandas da Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF.

2.3. A presente aquisição se justifica em razão:

2.3.1. do baixo estoque no depósito de PAPEL A4 conforme (31617437);

2.3.2. da demora e do prazo incerto da conclusão do Pregão Eletrônico processo SEI (00040-
00013960/2019-17 - DIREP-SEEC);

2.3.3. da necessidade de suprir as demandas da DPDF no período de 12 meses;  

2.3.4. pela alta demanda de insumo essencial às atividades realizadas pelo órgão;

2.3.5. não exis6r contrato vigente no âmbito da DPDF que preveja a aquisição dos itens
mencionados.

2.4. A ausência da contratação incorre em perda da qualidade dos serviços e das ro6nas
administrativas exercidas pelo órgão.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A contratação  deverá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, pelo critério de julgamento menor preço por item, com fundamento na Lei Federal nº
10.520/2002 e no Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019,  recepcionado pelo Decreto Distrital nº
40.205, de 30/10/2019.

4. PARTICIPAÇÃO ME E EPP

4.1. Nos termos do art. 26, parágrafo 1º, inciso I da Lei Distrital nº 4.611/2011,  será
estabelecida cota reservada para ME e EPP de 25 % (vinte e cinco por cento) do item PAPEL
A4,Tamanho: 210mm x 297mm, Gramatura: 75 g/m², Material: sulfite, Cor: branca, Unidade de
Fornecimento: resma com 500 folhas;

5. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

5.1. Os bens da pretensa contratação se enquadram nos termos do parágrafo único, do art.
1º, da Lei nº 10.520/2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 23.460/2002, haja
vista que observam padrões de desempenho e de qualidade de forma concisa e obje6va, com base
nas especificações usuais de mercado.

6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

Participação ITEM DESCRIÇÃO: U.M. QTD.

Ampla 

Concorrência
01

PAPEL A4,Tamanho: 210mm x 297mm, Gramatura: 75
g/m², Material: sulfite, Cor: branca, Unidade de
Fornecimento: resma com 500 folhas.

resma 6.408

Cota Reservada 

ME/EPP

(25%)

02
PAPEL A4,Tamanho: 210mm x 297mm, Gramatura: 75
g/m², Material: sulfite, Cor: branca, Unidade de
Fornecimento: resma com 500 folhas

resma 2.136

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. REGIME DE EXECUÇÃO

7.1.1. Recomenda-se a execução de forma indireta, sob regime de empreitada preço unitário.

7.2. INSTRUMENTO CONTRATUAL

7.2.1. Sem prejuízo do Capítulo III da Lei nº 8.666/1993, recomenda-se que o termo de
referência, demais anexos e a proposta do adjudicatário sejam partes integrantes da Nota de
Empenho de Despesa, quando substitutiva do termo contratual.

7.3. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO

7.3.1. O fornecimento será efetuado em remessa parcelada quadrimestral, no prazo máximo
de 10 dias a contar do recebimento da Nota de Empenho.

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.3.2.  A primeira entrega do material será em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento
da nota de empenho pela CONTRATADA, na Defensoria Pública do Distrito Federal, localizada no SIA
Trecho 17, Rua 07, lote 45, 1º Andar. CEP: 71200-219 - Brasília/DF, no horário compreendido entre
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10h00min e 17h00min.

7.3.3. As demais entregas deverão ser realizadas em até 10 (dez) dias corridos a contar do
recebimento da Ordem de Fornecimento pela CONTRATADA, que será enviada via e-mail.

7.3.4. O prazo de vigência dos efeitos da presente contratação fica adstrito ao seu exercício
financeiro, podendo ser prorrogado, desde que as despesas referentes sejam integralmente
empenhadas até o dia 31 de dezembro do mesmo ano, permitindo-se a inscrição em restos a pagar.

7.3.5. Nos termos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, o prazo de entrega dos itens poderá
ser prorrogado, devendo ser man6das as demais exigências do ajuste e assegurada a manutenção do
seu equilíbrio econômico-financeiro

7.3.6. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, esta deverá ser feito por escrito,
jus6ficadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no
descumprimento do prazo contratual.

7.4. PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

7.4.1. Os materiais serão recebidos:

a) PROVISORIAMENTE, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento do objeto,
conforme modelo anexo, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da aquisição -
GECOM, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

b) DEFINITIVAMENTE, no prazo de 10 ( dez) dias, contados do recebimento provisório pelo setor
demandante, após a verificação da qualidade e quan6dade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado, conforme modelo.

7.4.2. Os materiais deverão ser acondicionados de forma a permi6r a completa segurança
durante o transporte e poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.4.3. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi executado em
desacordo com o especificado ou com a proposta, com defeito ou incompleto, após a no6ficação por
escrito à empresa fornecedora, serão interrompidos os prazos de recebimento defini6vo e suspenso o
pagamento, até que sanada a situação.

7.4.4. Os itens que es6verem em desacordo com o termo de referência, devem ser
subs6tuídos no prazo de  até 07 (sete) dias, a contar da no6ficação da CONTRATADA, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4.5. O recebimento provisório ou defini6vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Manter todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas para a contratação,
durante o período de vigência contratual, e sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de
Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que sejam compaNveis com o regime de Direito
Público;

8.2. Assumir a responsabilidade pelo transporte e entrega dos produtos no local indicado
pelo CONTRATANTE;

8.3. Entregar os produtos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas,
na quan6dade indicada e em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,
contados do recebimento da Nota de Empenho;

8.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo6vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.5. Ressarcir o CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração,
por sua culpa ou dolo, em decorrência da execução do ajuste, nos termos do art. 70 da Lei nº
8.666/1993;

8.6. Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes, embalagens, deslocamento do
pessoal, prestação de garan6a e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
ajuste;

8.7. Não u6lizar o nome da DPDF ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer
a6vidades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos,
sem prévia e expressa anuência do referido órgão;

8.8. Recolher, no prazo estabelecido, os valores referentes a penalidades de multas que lhe
sejam aplicadas por meio de procedimento administra6vo, decorrentes de descumprimento das
obrigações contratuais;

8.9. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel
execução de suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à
confiabilidade do objeto contratado;

8.10. Acatar as recomendações e solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes
ao atendimento da presente contratação;

8.11. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente,
além de outras ocorrências relevantes, em tempo hábil para as devidas providências saneadoras;

8.12. Subs6tuir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela fiscalização do ajuste, a contar
da notificação, o produto recusado na fase de recebimento;

8.13. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
Defensoria Pública do Distrito Federal;

8.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação,
conforme inciso VI, do art.78, da Lei nº 8.666/93.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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9.1. Designar servidor ou comissão, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual,
bem como para aprovar a execução do objeto;

9.2. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela
credenciada;

9.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Instrumento, no Instrumento
convocatório e demais anexos, exercendo a fiscalização contratual mediante a verificação da
conformidade do objeto executado com as condições, quantidades e especificações estabelecidas; 

9.4. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das
condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;

9.5. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, após o adimplemento da
obrigação;

9.6. Efetuar o pagamento devido, mediante Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, desde
que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais;

9.7. Anotar em registro próprio e no6ficar a CONTRATADA sobre quaisquer falhas
verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido;

9.8. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários per6nentes à execução
contratual, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, por meio de seus empregados e
representantes; 

9.9. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as quan6dades,
condições e especificações definidas no presente Instrumento;

9.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções administra6vas regulamentares e contratuais
cabíveis, por descumprimento das obrigações assumidas.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admi6da a subcontratação do objeto, no todo ou em parte, tendo em vista o
disposto no art. 27, parágrafo §11, inciso II da Lei Distrital nº 4.611, de 09 de agosto de 2011.

10.2. A DPDF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11. DO CONSÓRCIO

11.1. É vedada a par6cipação de consórcio de empresa, no processo licitatório, haja vista a
necessidade de garantir o caráter competitivo da seleção do fornecedor.

12. DA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADE COOPERATIVA

12.1. É permi6da a par6cipação de sociedade coopera6va no processo de aquisição, ante a
previsão descrita no item 4.1  e tendo em vista o disposto  no art. 1º, parágrafo único, inciso VI da Lei
Distrital nº 4.611, de 09 de agosto de 2011 e desde que apresentem modelo de gestão operacional
adequado ao objeto da licitação. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man6das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con6nuidade
do contrato.

14. FISCALIZAÇÃO

14.1. Caberá à  Gerência de Compras e Material da DPDF o acompanhamento e fiscalização
da entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, em
conformidade com o art. 67 Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. São agentes fiscalizadores do contrato

14.2.1. Gestor do Contrato: coordena as a6vidades relacionadas à fiscalização técnica,
administra6va, setorial e pelo público usuário e é responsável pelo recebimento defini6vo do objeto
contratado, nos termos do art. 40, inciso V, parágrafo §2 e inciso I, ambos da IN  05/2017/ SGMPG.

14.2.2. Fiscal Técnico: avalia e acompanha a execução contratual, com o objeto de aferir se a
quan6dade, qualidade, tempo e modo do fornecimento do objeto estão compaNveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho es6pulados no ato convocatório e recebe
provisoriamente o objeto, conforme art. 40, inciso II da IN  05/2017/ SGMPG.

14.2.3. Preposto: representa a contratada, acompanha a execução do contrato e atua como
interlocutor principal junto ao contratante para receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

14.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE:

14.3.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta entrega dos produtos,
bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

14.3.2. Sustar quaisquer entrega de produtos que estejam sendo realizados em desacordo com
o especificado neste Termo de Referência, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de informações,
a segurança de pessoas ou de bens do CONTRATANTE

14.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto
deverão ser tomadas pela autoridade competente da DPDF em tempo hábil para a adoção das
medidas pertinentes.
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15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais
como nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e
descrição do objeto fornecido�. 

15.2. A CONTRATADA, para efeito de pagamento, apresentar os seguintes documentos:

a) Cer6dão de Regularidade do Fundo de Garan6a por Tempo de Serviço – FGTS fornecido pela
Caixa Econômica Federal – CEF, devidamente atualizado;

b) Cer6dão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio da
CONTRATADA;

c) Cer6dão de Débitos Rela6vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A6va da União
expedida pela Fazenda Nacional (PGFN);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

e) Nota Fiscal

15.3. O pagamento somente será autorizado  após os seguintes procedimentos:

a) recebimento provisório e definitivo do objeto;

b) Atesto da nota fiscal;

c) Relatório de Execução Contratual.

15.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

15.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das
condições exigidas para pagamento poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

15.6. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada.

15.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

15.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos per6nentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

15.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi6da a ordem
bancária para pagamento.

15.10. Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efe6vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 37.121/2016.

15.11. O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e
financeira prevista no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

16. DAS  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administra6va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.

16.2. A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93 e ainda às
sanções previstas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006 e alterações em caso de prá6ca de quaisquer
infrações administrativas descritas acima.

16.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra6vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa6vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. CONSULTA CADASTRAL 

17.1.1. SICAF;

17.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man6do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

17.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra6va,
man6do pelo Conselho Nacional de Jus6ça (www.cnj.jus.br/  improbidade 
_adm/consultar_requerido.php);

17.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
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17.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do ar6go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá6ca de ato de improbidade administra6va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

17.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

17.2.1. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer6dão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do ar6go 8° da Instrução Norma6va n° 103,
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio DNRC;

17.2.2. O documento acima deverá estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

18. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

18.1. Cer6dão de regularidade trabalhista, nos termos do inciso IV do art. 27 da Lei n.
8.666/93, com a nova redação dada pela Lei n. 12.440, de 2011;

18.2. Cer6ficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990;

18.3. Cer6dão Nega6va de Débitos Rela6vos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta
PGFN/RFB nº 1.751/2014);

18.4. Cer6dão Nega6va de Débitos ou Cer6dão Posi6va com efeito de Nega6va, emi6da pela
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas
com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob6da por meio do site
www.fazenda.df.gov.br;

18.5. As cer6dões descritas nos itens 18.1 a 18.4  poderão ser subs6tuídas pelo comprovante
de cadastramento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos
termos do § 1º, art. 1º do Decreto Federal nº 3.722/2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 23.546/2003.

19. DA DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

19.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade
previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que
regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, o qual estabelece a implementação de critérios, práticas e
ações de logís6ca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

20. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. A presente despesa correrá à conta dos elementos orçamentários da Defensoria Pública
do Distrito Federal 33.90.30 – Material de consumo, Programa de Trabalho: 03.122.6002.8517.9632 -
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA DPDF.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

21.1. O valor es6mado para referida contratação, conforme pesquisa de mercado é de R$
145.760,64 (cento e quarenta e cinco mil setecentos e sessenta reais e sessenta e quatro
centavos) consoante valores extraídos da planilha es6ma6va de preços (34098494) prevista no anexo
I do presente termo de referência.

22. REAJUSTE DOS PREÇOS

22.1. O valor dos objetos da presente contratação é fixo e irreajustável.

23. DA GARANTIA, DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DO MANUAL DE INSTRUÇÕES

23.1. Não será exigida a garantia contratual prevista no art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

24. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO                                 

24.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida da nota de
empenho pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú6l do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, conforme o Parágrafo Único do art. 60 da
Lei nº 8.666/93.

25. DA RESCISÃO

25.1. Nos casos de rescisão contratual, caberá à CONTRATANTE a retenção dos créditos
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração, nos termos do art. 80 da
Lei 8.666/93.

26. DO FORO

26.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas rela6vas ao
cumprimento da presente contratação.

27. DO COMBATE À CORRUPÇÃO

27.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                        

28.1. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela
CONTRATANTE, com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pela Lei Federal nº
8.666/1993 e Portaria n.º 306, de 13 de dezembro de 2001, do Ministério do Planejamento

28.2. Durante a execução deste contrato não serão consideradas comunicações verbais.

28.3. Todas as comunicações que envolvam a execução deste contrato, de uma parte à outra,
serão consideradas como suficientes desde que efetuadas por escrito e entregues sob protocolo ou
qualquer outro meio que comprove o recebimento.

28.4. Compõe o presente Termo de Referência os seguintes anexos:

28.5. Anexo I - Planilha Estimativa de Custo
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28.6. Anexo II- Modelo de Proposta

28.7. Anexo III– Modelo de Recebimento Provisório e Definitivo

28.8. Anexo IV- Modelo de Relatório de Execução Contratual

 

Elaborado por:

 

RUTE FERREIRA RODRIGUES

 Gerente de Compras e Material

 

Revisado por:

 

POLLYANA BARROS SAKAYO

Diretora de Apoio Operacional 

 

ANEXO I

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTO

 

PARTICIPAÇÃO ITEM DESCRIÇÃO: U.M. QTD.
VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

TOTAL
ESTIMADO

Ampla 

Concorrência
01

PAPEL A4,Tamanho:
210mm x 297mm,
Gramatura: 75 g/m²,
Material: sulfite, Cor:
branca, Unidade de
Fornecimento: resma
com 500 folhas.

resma 6.408 R$ 17,06 R$109.320,48 

COTA 

RESERVADA ME/EPP

(25%)

02

PAPEL A4,Tamanho:
210mm x 297mm,
Gramatura: 75 g/m²,
Material: sulfite, Cor:
branca, Unidade de
Fornecimento: resma
com 500 folhas

resma 2.136 R$ 17,06 R$ 36.440,16

TOTAL      R$145.760,64

 

ANEXO II

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

 

Senhor (a)  Diretora da Diretoria de Licitação,

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ n.º ____________________, com sede
no endereço_______________________, na cidade de

___________________, atendendo ao determinado no EDITAL DE PREGÃO  N.º ___/2020, vem
apresentar sua proposta preços conforme as quantidades e

especificações, abaixo, para atendimento das necessidades da DPDF:

ITEM DESCRIÇÃO: U.M. QTD.
VALOR MÉDIO

UNITÁRIO
TOTAL ESTIMADO

01                                                                                                                                                    

02      

TOTAL ESTIMADO R$

 

Declaração: A [NOME DA PROPONENTE] declara que atende aos requisitos previstos no art. 2° da Lei
Distrital n° 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

Declaração:  A [NOME DA PROPONENTE] declara que os preços propostos estão inclusos todos os
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
do certame.

Prazo para entrega dos produtos: 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho pela
CONTRATADA.
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Prazo de pagamento:

 

Nome da empresa, endereço e telefone:
Dados da PROPONENTE:
Nome da Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Telefone/fax:
Banco/agência/conta:
E-mail:

 

A habilitação dos proponentes da cotação  será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) ou
do seguintes documentos:

Cer6dão de Regularidade do Fundo de Garan6a por Tempo de Serviço – FGTS fornecido pela Caixa
Econômica Federal – CEF, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio da CONTRATADA;

Cer6dão de Débitos Rela6vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A6va da União expedida pela
Fazenda Nacional (PGFN);

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br).

 

A proposta vencedora do pregão deverá:

Ser entregue no Protocolo desta Defensoria, ou envido para o email
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, devidamente assinada pelo proponente, contendo especificação
clara do produto, inclusive marca e modelo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após o encerramento da
cotação.

ter a validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos;

 

ANEXO III

A ) MODELO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

N.º Processo: N.º Nota de Empenho:

CONTRATADA

Empresa: CNPJ:

 Por este instrumento, atesto que a entrega dos objetos descritos na NE ___ foram entregues pela CONTRATADA e recebidos de
forma PROVISÓRIA nesta data e serão objeto de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os critérios de
aceitação previamente definidos pela CONTRATANTE.

Ressaltamos que o recebimento definitivo deve ocorrer em até  10 (dez) dias, a contar do recebimento provisório.

Brasília, ___ de __________de 2020

 _________________________________

GECOM/DPDF

B) MODELO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

N.º Processo: N.º Nota de Empenho:

CONTRATADA

Empresa: CNPJ:

 Por este instrumento, atesto que os materiais descritos na NE ___ possui(em) qualidade compaNvel
com a especificada no Termo de Referência. 

 

Brasília, ___ de __________de 2020

 

_________________________________

Setor Demandante

 

ANEXO IV

MODELO DE RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO

Relatório Circunstanciado n.º ____ de ______ /______/______.

N.º Processo: N.º da NE

CONTRATADA
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CONTRATADA

OBJETO CONTRATADO

À SUAG, com vistas à DIORF,

No exercício das atribuições expressas no art. 5°, da Portaria SEPLAG nº 29, de 25/02/2004, nos termos da Ordem de Serviço SUAG/DPDF n.º 104, de 30 de Julho, de 2018 e
tendo em vista a Ordem de Serviço SUAG/DPDF XXX, de xxxx, de xxx, publicada no DODF nº xxx, de xx/xx/xxxx, que designou a comissão executora do respec6vo
contrato, com base no disposto no art. 41, parágrafo §5º do 32.598, de 15/12/2010 c/c  no art. 66, c/c o § 1°, art. 67, da Lei 8.666/93, apresentamos o seguinte  Relatório
Circunstanciado:

Data Inicial da Contratação:             ____/____/__ Vigência Contratual: ___/ ___/____     a   ____/____/____

Instrumento  Contratual:

 

Nota de Empenho ou Contrato n.º  ____  de
____/_____/_____

 

Dispensa de Licitação n.º ___/___

Cotação Eletrônica n.º ___/____

Local de realização da prestação do serviço ou entrega do material adquirido:

Justificativa da Contratação:

Valor Total do Contrato: R$ 00,00 (valor
por extenso)

N.º da Fatura:
Valor
da
Fatura:

Mês de Referência da Fatura:

EXECUÇÃO CONTRATO

O serviço foi executado conforme as condições previstas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência?

Houve falhas a serem apontadas na execução do serviço pela contratada. Em caso afirmativo, relacione:

Houve necessidade de Glosa? Em caso afirmativo, relacione:

O serviço foi  realizado de acordo com o previsto na Nota de Empenho? Em caso negativo, relacione:

A contratada cumpriu suas obrigações e responsabilidades? Em caso negativo, relacione:

Certidões de Regularidade Fiscal e Tributária

(      ) Certificado de Regularidade do FGTS expedida pela CEF

(      ) Certidão Negativa de débitos da Fazenda Pública do DF, expedida pela Secretaria de Economia do DF.

(      ) Certidão Negativa de débitos relativo aos Tributos Federais de Dívida Ativa da União

(      ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida TST

Existem sugestões a serem apresentadas à SUAG. Em caso afirmativo, relacione:

Acompanhamento do Saldo Contratual

Valor Inicial do Contrato

Valor executado até a presente data

Saldo do Contrato

N.º Nota/Fatura
Período de
Referência:

Valor da Fatura/Nota Fiscal Vencimento

Nº  R$ ____/_____/___

OUTRAS INFORMAÇÕES PERTINENTES

Diante do exposto, segue a Fatura/Nota Fiscal nº      , devidamente atestada por este Fiscal Técnico tendo em vista que a efe6va prestação dos serviços contratados
ocorreram nos moldes, ou, (considerando a falha na prestação do serviço acima descrita, tendo em vista a necessidade de glosa no valor de R$ ), para adoção de
providências necessárias.

 

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA -
Matr.0175430-0, Diretor(a) de Licitação, em 18/02/2020, às 14:24, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Assessor(a), em 18/02/2020, às 15:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 35825274 código CRC= E32B6DA1.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   ANEXO II DO EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 01/2020

MINUTA DE CONTRATO

(Documento Sei nº 34116185)

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS
Nº ____/2020, QUE CELEBRAM ENTRE SI
A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL E A
EMPRESA ______________________.

PROCESSO N° 00401-00026569/2019-18 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato denominada CONTRATANTE, com sede no
Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho n° 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.219.624/0001-83, representada
por_________________________________, na qualidade de ______________________, portador da
Carteira de Iden:dade nº __________ e CPF nº ___________________, consoante a delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal
e a empresa ____________________________��, doravante denominada CONTRATADA, com sede
________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, representada por
__________________________, portadora da Carteira de Iden:dade nº _______________ e CPF nº
_____________________, na qualidade de ___________________.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _________ nº ______ (fls. ______), da Proposta
de fls. _____ e da Lei nº 8.666 21.06.93.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a aquisição de material de expediente - papel para xerografia A4 - para
atender as necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal/DPDF, consoante especifica o
Edital de_________ nº __________ (fls. ____) e a Proposta de fls. ______, que passam a integrar o
presente Termo.

 

Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento

A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada quadrimestral, no prazo máximo de 10 dias a
contar do recebimento da Nota de Empenho, conforme especificação con:da no Edital de _______ nº
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___ (fls. ___) e na Proposta de fls. ___, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art.
57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jus:ficada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o Contrato.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
nº 6.482, de 09 de janeiro de 2020, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 48101 

II – Programa de Trabalho: 03.122.8211.8517.0138

III – Natureza da Despesa: 33.90.30.16 

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____, emi:da
em _______, sob o evento nº ________, na modalidade ____________.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___(_____)
dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

 

Cláusula Nona – Da responsabilidade da Defensoria Pública do Distrito Federal

9.1 Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;

9.2 Designar servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como
para aprovar a execução do objeto;

9.3 Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada;

9.4 Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Instrumento, no Instrumento convocatório e demais
anexos, exercendo a fiscalização contratual mediante a verificação da conformidade do objeto
executado com as condições, quantidades e especificações estabelecidas; 

9.5 Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de
habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;

9.6 Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, após o adimplemento da obrigação;
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9.7 Efetuar o pagamento devido, mediante Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais;

9.8 Anotar em registro próprio e no:ficar a CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas no
cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido;

9.9 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários per:nentes à execução contratual que
venham a ser solicitados pela CONTRATADA por meio de seus empregados e representantes; 

9.10 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as quantidades, condições e
especificações definidas no presente Instrumento;

9.11 Aplicar à CONTRATADA as sanções administra:vas regulamentares e contratuais cabíveis, por
descumprimento das obrigações assumidas.

 

Cláusula Décima – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

10.1 Manter todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas para a contratação, durante
o período de vigência contratual, e sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que sejam compatíveis com o regime de Direito Público;

10.2 Assumir a responsabilidade pelo transporte e entrega dos produtos no local indicado pelo
CONTRATANTE;

10.3 Entregar os produtos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas, na
quan:dade indicada e em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,
contados do recebimento da Nota de Empenho;

10.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os mo:vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.5 Ressarcir o CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração, por sua
culpa ou dolo, em decorrência da execução do ajuste, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

10.6 Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes, embalagens, deslocamento do pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do ajuste;

10.7 Não u:lizar o nome da CONTRATANTE ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer
a:vidades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos,
sem prévia e expressa anuência do referido órgão;

10.8 Recolher, no prazo estabelecido, os valores referentes a penalidades de multas que lhe sejam
aplicadas por meio de procedimento administra:vo, decorrentes de descumprimento das obrigações
contratuais;

10.9 Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução
de suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do
objeto contratado;

10.10 Acatar as recomendações e solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, a:nentes ao
atendimento da presente contratação;

10.11 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de
outras ocorrências relevantes, em tempo hábil para as devidas providências saneadoras;

10.12 Subs:tuir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela fiscalização do ajuste, a contar da
notificação, o produto recusado na fase de recebimento;
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10.13 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;

10.14 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação, conforme inciso
VI, do art.78, da Lei nº 8.666/93;

10.15 Responder pelos danos causados por seus agentes.

 

Cláusula Décima Primeira – Da Alteração Contratual

11.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi:vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Segunda – Das Penalidades

12.1 Comete infração administra:va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,
a CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.

12.2 A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93 e ainda às sanções
previstas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006 e alterações em caso de prática de quaisquer infrações
administrativas descritas acima.

12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra:vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa:vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.5 Os valores das multas corresponderão aos seguintes percentuais, conforme Art. 4º do Decreto
Distrital nº 26.851/2016:

   12.5.1 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus:ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

   I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, a entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

   II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
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o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

   III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

  IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus:ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re:rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

   V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

 

Cláusula Décima Terceira – Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes e anuência da outra, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção
do curso normal da execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão

14.1 O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec:vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.2 Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administra:va pela
inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento, conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei 8.666/1993.

 

Cláusula Décima Quinta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A:va e cobrados mediante execução na forma da legislação per:nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sexta – Do Executor

O Distrito Federal, por meio de ______________, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Sétima - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú:l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Oitava - Das Disposições Gerais

Aplica-se a Lei nº 10.520/2002 à execução do contrato e especialmente aos casos omissos.
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Cláusula Décima Nona – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela:vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Pela CONTRATANTE:

___________________________

Defensora Pública-Geral 

Pela CONTRATADA:

 

___________________________

 

Testemunhas: 
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